
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.337.068 - RJ (2012/0165356-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : IZABEL DOS SANTOS COSTA 
ADVOGADO : CARLOS CLAUDINO LINDOTE SANTANA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. VIOLAÇÃO À COISA JULGADA 
NÃO CONFIGURADA. A COISA JULGADA REFERE-SE AO DISPOSITIVO DA 
SENTENÇA. CONTUDO, HÁ DE SER ENTENDIDA COMO A PARTE DO 
JULGAMENTO EM QUE O JUIZ DECIDE SOBRE O PEDIDO, PODENDO SER 
ENCONTRADA NO CORPO DA SENTENÇA OU VOTO E NÃO, NECESSARIAMENTE, 
EM SUA PARTE FINAL. AGRAVO REGIMENTAL DA UNIÃO DESPROVIDO.

1.   O acórdão recorrido está em consonância com o entendimento 
desta Corte de que a interpretação da parte dispositiva da sentença não pode ser feita 
de maneira isolada, ao contrário, deve ser feito em alinhamento ao contexto delineado 
em toda a fundamentação do julgado.

2.   No caso dos autos, como consignado pelo Tribunal de origem, na 
petição inicial a parte autora requereu a implantação em seu contracheque do 
vencimento de Segundo-Tenente das Forças Armadas, bem como o pagamento das 
verbas atrasadas, observada a prescrição quinquenal. O pedido foi julgado 
improcedente, contudo, a sentença foi reformada em sede de Apelação, para acolher o 
pedido de modificação do soldo na sua integralidade.

3.   Desta forma, não há como acolher a pretensão da União de que a 
prestação jurisdicional só produza efeitos a partir do trânsito em julgado da decisão, 
uma vez que o pedido relativo à implantação em seu contracheque do vencimento de 
Segundo-Tenente foi acolhido pelo Tribunal de origem, trazendo como consequência o 
pagamento das verbas atrasadas, observada a prescrição quinquenal, como formulado 
na petição inicial.

4.   Agravo Regimental da UNIÃO desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília/DF, 14 de abril de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.337.068 - RJ (2012/0165356-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : IZABEL DOS SANTOS COSTA 
ADVOGADO : CARLOS CLAUDINO LINDOTE SANTANA 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela UNIÃO contra a 

decisão que negou seguimento ao seu Recurso Especial, nos termos da seguinte 

ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À 

EXECUÇÃO. VIOLAÇÃO À COISA JULGADA NÃO CONFIGURADA. A 

COISA JULGADA REFERE-SE AO DISPOSITIVO DA SENTENÇA. 

CONTUDO, HÁ DE SER ENTENDIDA COMO A PARTE DO JULGAMENTO 

EM QUE O JUIZ DECIDE SOBRE O PEDIDO, PODENDO SER 

ENCONTRADA NO CORPO DA SENTENÇA OU VOTO E NÃO, 

NECESSARIAMENTE, EM SUA PARTE FINAL. RECURSO ESPECIAL DA 

UNIÃO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

2.   A agravante reitera os termos do Apelo Especial, asseverando 

que o acórdão no qual se funda a execução foi taxativo ao dar parcial provimento ao 

recurso autoral para somente modificar o soldo para que este corresponda à pensão de 

Segundo-Tenente das forças armadas, nada dispondo sobre a retroatividade da 

condenação. Não podendo o juízo da execução aplicar como consequência lógica a 

retroação dos efeitos da decisão, razão pela qual os cálculos da execução não podem 

retroagir ao quinquênio anterior à propositura da ação, por flagrante violação à coisa 

julgada.

3.   Requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento 

do presente Agravo pelo órgão colegiado competente. 

4.   É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.337.068 - RJ (2012/0165356-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : IZABEL DOS SANTOS COSTA 
ADVOGADO : CARLOS CLAUDINO LINDOTE SANTANA 

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 

VIOLAÇÃO À COISA JULGADA NÃO CONFIGURADA. A COISA JULGADA 

REFERE-SE AO DISPOSITIVO DA SENTENÇA. CONTUDO, HÁ DE SER 

ENTENDIDA COMO A PARTE DO JULGAMENTO EM QUE O JUIZ DECIDE 

SOBRE O PEDIDO, PODENDO SER ENCONTRADA NO CORPO DA 

SENTENÇA OU VOTO E NÃO, NECESSARIAMENTE, EM SUA PARTE 

FINAL. AGRAVO REGIMENTAL DA UNIÃO DESPROVIDO.

1.   O acórdão recorrido está em consonância com o 

entendimento desta Corte de que a interpretação da parte dispositiva da 

sentença não pode ser feita de maneira isolada, ao contrário, deve ser feito 

em alinhamento ao contexto delineado em toda a fundamentação do 

julgado.

2.   No caso dos autos, como consignado pelo Tribunal de 

origem, na petição inicial a parte autora requereu a implantação em seu 

contracheque do vencimento de Segundo-Tenente das Forças Armadas, 

bem como o pagamento das verbas atrasadas, observada a prescrição 

quinquenal. O pedido foi julgado improcedente, contudo, a sentença foi 

reformada em sede de Apelação, para acolher o pedido de modificação do 

soldo na sua integralidade.

3.   Desta forma, não há como acolher a pretensão da União de 

que a prestação jurisdicional só produza efeitos a partir do trânsito em 

julgado da decisão, uma vez que o pedido relativo à implantação em seu 

contracheque do vencimento de Segundo-Tenente foi acolhido pelo 

Tribunal de origem, trazendo como consequência o pagamento das verbas 

atrasadas, observada a prescrição quinquenal, como formulado na petição 

inicial.

4.   Agravo Regimental da UNIÃO desprovido.

1.   A despeito das alegações do agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida pelos seus próprios fundamentos.
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2.   O acórdão recorrido está em consonância com o entendimento 

desta Corte de que a interpretação da parte dispositiva da sentença não pode ser feita 

de maneira isolada, ao contrário, deve ser feito em alinhamento ao contexto delineado 

em toda a fundamentação do julgado.

3.   De fato, o acórdão é estruturado em três partes, quais sejam: 

relatório, fundamento e dispositivo. Sendo que somente o último faz coisa julgada. 

Contudo, é inegável que as outras duas partes são complementares e devem ser 

interpretadas em conjunto para que se possa compreender o caminho traçado pelo 

julgador para chegar à decisão final.

4.   Nas lições de Theotônio Negrão e José Roberto F. Gouvêa, é 

exato dizer que a coisa julgada se restringe à parte dispositiva da sentença; a essa 

expressão, todavia, deve dar-se um sentido substancial e não formalista, de modo que 

abranja não só a parte final da sentença, como também qualquer outro ponto em que 

tenha o juiz eventualmente provido sobre os pedidos das partes (Código de Processo 

Civil e Legislação Processual em Vigor, 40ª edição, São Paulo: Saraiva, 2008, pág. 

577).

5.   No caso dos autos, como consignado pelo Tribunal de origem, na 

petição inicial a parte autora requereu a implantação em seu contracheque do 

vencimento de Segundo-Tenente das Forças Armadas, bem como o pagamento das 

verbas atrasadas, observada a prescrição quinquenal. O pedido foi julgado 

improcedente, contudo, a sentença foi reformada em sede de Apelação, para acolher o 

pedido de modificação do soldo na sua integralidade.

6.   Desta forma, não há como acolher a pretensão da União de que a 

prestação jurisdicional só produza efeitos a partir do trânsito em julgado da decisão, 

uma vez que o pedido relativo à implantação em seu contracheque do vencimento de 

Segundo-Tenente foi acolhido pelo Tribunal de origem, trazendo como consequência o 

pagamento das verbas atrasadas, observada a prescrição quinquenal, como formulado 

na petição inicial.

7.   Nesse sentido, confira-se os seguintes julgados desta Corte:
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PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. FASE DE LIQUIDAÇÃO. 

INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 458, III do CPC. ERRO MATERIAL. 

OFENSA À COISA JULGADA. DESCABIMENTO. SÚMULA 284/STF.

1. Não há violação ao art. 458, III do CPC quando o tribunal de 

origem, diante da constatação de erro material, constante de clara 

divergência entre a fundamentação da decisão e a conclusão do julgado, 

referente ao rateio dos honorários advocatícios de sucumbência, sana o 

vício.

2. A interpretação da parte dispositiva da sentença não deve ser 

feita isoladamente, mas conforme o contexto delineado em toda a 

fundamentação do julgado.

3. A pretensão recursal de violação à coisa julgada não se 

harmoniza com a alegação de ofensa ao art. 458 do CPC, visto que tal 

dispositivo regula o conteúdo e a estruturação das decisões, nada dispondo 

acerca dos critérios de formação da coisa julgada, matéria esta exposta nos 

artigos que compõem a Seção II, do Capítulo VIII - DA SENTENÇA E DA 

COISA JULGADA - arts. 467 ao 475 do Código de Processo Civil.

4. Agravo regimental a que se NEGA PROVIMENTO (AgRg no Ag 

1.135.889/MG, 3T, Rel. Min. conv. VASCO DELLA GIUSTINA, DJe 

4.11.2010).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ISSQN. 

ARRENDAMENTO MERCANTIL FINANCEIRO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO 

AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO AO ART. 4º 

COMBINADO COM O ART. 292 DO CPC. NÃO CARACTERIZAÇÃO. 

VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 462, 467 E 471 DO CPC COMBINADOS COM O 

ART. 156, X, DO CTN. INEXISTÊNCIA.

1. Caso em que se discute a inobservância do instituto da coisa 

julgada formada em ação anulatória de débito fiscal de ISSQN cumulada 

com declaratória de inexistência de relação jurídico-tributária, pelo fato de 

Tribunal de origem ter determinado o prosseguimento de execução fiscal em 

que se cobra débitos de ISSQN incidente sobre operações de 

arrendamento mercantil.

2.  Não há violação ao art. 535 do CPC, quando o Tribunal de 
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origem aplica, de forma clara, coerente e fundamentada, o direito que 

entende incidir à espécie, dispensando qualquer integração à compreensão 

do que fora por ele decidido.

3.  Não se verifica a alegada violação ao art. 4º combinado com o 

art. 292 do CPC, pois se observa que a Corte Estadual não decidiu nem 

negou o instituto da cumulação de pedidos, muito menos negou a natureza 

declaratória do mandamento jurisdicional que julgou extinta anterior 

execução fiscal, mas tão somente delimitou a situação jurídico-processual 

dos fatos.

4. No caso dos autos, o acórdão objeto do recurso especial, pelo 

fato de não estender os efeitos da coisa julgada formada em ação 

anulatória de débito fiscal cumulada com declaratória de inexistência de 

relação jurídico-tributária, não violou os artigos 462, 467 e 471 do CPC 

combinados com o art. 156, X, do CTN, pois o provimento judicial exarado 

no recurso de apelação n. 2006.021124-7, deu provimento "para reformar a 

sentença e julgar procedente o pedido deduzido na inicial" [...] "e extinguir a 

execução".

5. Notoriamente, "somente a parte dispositiva da decisão transita 

em julgado, porém os fundamentos possibilitam aferir a real intenção da 

decisão e seus limites" (REsp 1.008.479/PR, Rel. Ministra Eliana Calmon, 

Segunda Turma, julgado em 21/8/2008).

6. E, no caso, não se vê outra intenção na fundamentação utilizada 

na apelação n. 2006.021124-7 senão a de extinguir a execução fiscal 

outrora combatida. Toda a análise meritória dispendida na ocasião (de 

natureza declaratória) foi utilizada para tal finalidade: a desconstituição por 

completo das CDAs (de natureza desconstitutiva).

5. Recurso especial não provido (REsp. 1.153.326/SC, 1T, Rel. Min. 

BENEDITO GONÇALVES, DJe 4.5.2010).

² ² ²  

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRECATÓRIO. VALORES DEPOSITADOS 

EM CONTA VINCULADA À DISPOSIÇÃO DO JUÍZO. LEVANTAMENTO. 

DECISÃO QUE ENTENDE PELA INEXISTÊNCIA DE TÍTULO EXECUTIVO. 

PROCESSO DE CONHECIMENTO. TRECHO DO VOTO CONDUTOR DO 

ACÓRDÃO QUE DETERMINA A SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA, MAS NEGA 

PROVIMENTO À REMESSA NECESSÁRIA. TRÂNSITO EM JULGADO. 
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PREVALÊNCIA DA CONCLUSÃO FINAL QUE CONSTOU NO VOTO E NA 

EMENTA DO ARESTO. DESRESPEITO À COISA JULGADA. RECURSO 

PROVIDO.

1. A controvérsia a ser dirimida no presente recurso especial diz 

respeito à verificação de ocorrência, ou não, de violação à coisa julgada 

pelo acórdão recorrido, ao entender que a autora não teria direito ao 

recebimento de honorários advocatícios.

2. O instituto da coisa julgada, consagrado pelo sistema processual 

pátrio, torna imutável e indiscutível a sentença ou acórdão - que resolveu o 

mérito da demanda - após o transcurso do prazo para interposição de 

recurso, e consiste em "uma opção do legislador de fazer preponderar a 

segurança das relações sociais sobre a chamada 'justiça material" 

(MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz. Manual do Processo 

de Conhecimento, 3ª edição, revista, atualizada e ampliada, São Paulo: 

Editora Revista dos Tribunais, 2004, p. 698).

3. Da leitura dos arts. 469 e 470 do Código de Processo Civil, 

aferem-se os limites objetivos da coisa julgada, ou seja, o que é atingido por 

esse instituto. Tem-se que a fundamentação exposta pelo magistrado, ainda 

que aponte motivos importantes para determinar o alcance da parte 

dispositiva do decisum não transita em julgado. O que se torna imutável é o 

dispositivo da sentença, ou acórdão, isto é, a parte em que as questões 

colocadas à apreciação do Poder Judiciário são, de fato, decididas.

4. A interpretação do que venha a ser a parte dispositiva do julgado 

não deve ser restritiva a ponto de considerar apenas o que estiver contido 

no final do voto. Há que se observar que durante a fundamentação do 

magistrado podem ser decidas várias questões, como, por exemplo, a 

existência de direito à compensação de indébito tributário, a incidência de 

correção monetária, a aplicação de juros moratórios, dentre outras. Em tais 

casos, é muito comum que esses assuntos sejam decididos em tópicos - até 

mesmo para o fim de dar maior clareza ao decisum - e, ao final de cada 

tópico, após a exposição dos motivos de seu convencimento, o magistrado 

disponha sobre a procedência ou não do pedido.

5. Não se mostra razoável entender que as manifestações 

decisórias não sejam parte dispositiva apenas por não estarem no último 

parágrafo do voto. É evidente que não se tratam de mera fundamentação. 

Cada uma das questões suscitadas são decididas, com a apresentação dos 

motivos e a conclusão a que chega o órgão julgador. Desse modo, é 

perfeitamente possível encontrar-se mais de um dispositivo em determinado 
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julgado.

6. Em comentário ao art. 469 do CPC, Theotônio Negrão e José 

Roberto F. Gouvêa, apresentam entendimento no sentido de que "é exato 

dizer que a coisa julgada se restringe à parte dispositiva da sentença; a 

essa expressão, todavia, deve dar-se um sentido substancial e não 

formalista, de modo que abranja não só a parte final da sentença, como 

também qualquer outro ponto em que tenha o juiz eventualmente provido 

sobre os pedidos das partes" (in Código de Processo Civil e Legislação 

Processual em Vigor, 40ª edição, São Paulo: Saraiva, 2008, pág. 577). 

Também sobre a matéria, já se manifestou esta Corte Superior (AgRg no Ag 

162.593/RS, 3ª Turma, Rel. Min. Eduardo Ribeiro, DJ de 8.9.1998).

7. Trazendo o debate para o caso concreto dos autos, tem-se que 

a sentença de primeiro grau de jurisdição condenou a ora recorrida ao 

pagamento de honorários advocatícios, e o acórdão proferido em sede de 

remessa necessária, de fato, negou-lhe provimento, embora tenha 

constado, no voto condutor do acórdão, que houve sucumbência recíproca.

8. Há, evidentemente, uma incompatibilidade entre a parte do voto 

que entendeu pela distribuição da sucumbência e aquela que negou 

provimento ao reexame necessário. Tal vício seria facilmente sanado com a 

oposição de embargos de declaração no momento oportuno, o que não 

ocorreu na hipótese em análise. Assim, no momento processual em que se 

encontra a demanda, cabe apenas interpretar o acórdão da maneira como 

redigido, a fim de se verificar que conclusão deve prevalecer acerca da 

verba honorária.

9. A determinação da sucumbência recíproca, constante apenas 

em parte do voto condutor, não pode se sobrepor à conclusão final, que 

constou no voto e na ementa do acórdão, no sentido da negativa de 

provimento à remessa necessária. Não há como se concluir, já em fase de 

recebimento de valores relativos a precatório, que no processo de 

conhecimento o órgão julgador teve a intenção de dar parcial provimento ao 

reexame necessário, quando consta, claramente, que foi negado 

provimento. Assim, não havendo como conciliar a conclusão proferida no 

tópico relativo à sucumbência com o dispositivo final do julgado - que, bem 

ou mal, engloba todos os pontos apreciados -, este deve prevalecer como 

forma de preservar a segurança jurídica.

10. O Tribunal de origem, no processo de conhecimento, negou 

provimento à remessa necessária, mantendo integralmente a sentença - 

que transitou em julgado -, de maneira que se mostra inviável a alegação de 
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inexistência de título executivo relativo à condenação na verba honorária.

11. A coisa julgada verificada na hipótese em análise poderia ter 

sido questionada pela União no momento oportuno, o que não ocorreu, 

assim como também não ocorreu qualquer impugnação durante a fase do 

processo de conhecimento, após a prolação da sentença, e a fase de 

elaboração dos cálculos em sede de execução do julgado.

12. Recurso especial provido para, reconhecendo-se a violação dos 

arts. 463, 467, 468, 471, e 474 do CPC, determinar a liberação, à 

recorrente, dos valores depositados na conta vinculada à disposição do 

Juízo (REsp. 900.561/SP, 1T, Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJe 1.8.2008). 

8.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental da 

UNIÃO. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0165356-2 REsp 1.337.068 / RJ

Números Origem:  108489620084025101  200851010108485  9900016289

EM MESA JULGADO: 14/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : IZABEL DOS SANTOS COSTA
ADVOGADO : CARLOS CLAUDINO LINDOTE SANTANA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Reajuste de Remuneração, Soldo, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : IZABEL DOS SANTOS COSTA
ADVOGADO : CARLOS CLAUDINO LINDOTE SANTANA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Marga 
Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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